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,\VISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" DLO32/2025-SEDTIC

P l{o(' ESSO ADMINISTRATIVO N" 00036.202505 I 5/000 I -40

\(()) .A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. por intermédio do seu Agcntc dc Contratação.
icrrra priblico para conhccimento dos interessados que na data honirio e local indicados fani rcalizar
I)rsp,.nsa rlc Licitaçâo scm disputa com critério de julgamento pelo Menor Preço. lote. na hipótcsc do
\rr ,"rt 7a. incrso Il. nos tcrmos da Lei n" 14.133. de l"de abril dc 2O2l.l*,i Complementar n" l23.dc
lr,(rô c (icrners !-\i.-uôncias previstas ncstc aviso dc dispensa eletrônica e scus Anexos.

I).\IX)S D]\ SESSAO PT]BLICA

Data da sessão de julgâmento das propostas: 23106n025

l, i n k : i r t r p. : ! cllr lln5.ltr 2!!c9!f o]og!ê-çQ

llorário de julgamento das propostâs: 08:30 Hs

r. OBJF.TO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
I I O obicr.-, da prcscntc dispensa e a escolha da proposta mais vantajosa paÍa a contratação por

rlr:pcrrsa t1c liciração- conforme condiçõ€s. quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso dc
( ,rr111;113ç;, Drrcta r scus allcxos.

I I A contratação sení dividida em Lote. conforme tabela constante úaixo.

t-ote Único

í'I EII DESCRIÇÃO QTD UND

, cAlx) (()^x lllll Rlr 4MMCI-_I.(I) 750lIM DIJ 12.{} thri,latlc

r,1 rrr(.i..]( (^ii() (r)^X llllJ ltl 4MMClll.(l:) 75{)liM DB Nll BC - C^l() CO^XI^I. .lMM HD - l)ljl'l.^
r '. ri1. r.l il.i'1 ,t ii{ t'()n([rrorcs c.ntrâl e bipolarcs c\tra tlc\ilcts.

I lr)Nill l2V 10^ C()I.MJ][A - 
^Í-M 

.1 0 thridadc

i . 
; .. r, r|rr ,r I r )\; r Jr llv io^ C( )l,Ml,l^ - ALM - Alimcntalio dc Cànías Clr l V- c[c[itos dc ihuninaçào sorr

.'r,,,,,r,. r r,ii^. cofirrriucarlorcs: - SistL:ina dc proteção contla cuío-ciÍcuibs c sull-Taquecinento- prolecio conlrir

.,! ('r!r . , : - §.r;Jr r:r,,hilizirda. - Acatúmcnto de metal com alla resistàtcia. hrl'onnilçôqi técnicas: - I'otàrcia: 1()0W. -

: rr ,.1.i . \( , lo\ llr,v. lÍüiuancil: Ac5ollz. - Slidai DC l2v i0A, - Chavciuncnto dc aiustc de tensâo (127-22()v). -

i . l!1. r.) t.r'r irrnt. - \latcrial 
^lLuDinio 

c Mclal

I CONI,(-!I)R P.4 M^('llO IIORNL 24 t, Unidadc

i l,r, i :i,,,.i,, L()\ll( la)R Pl MA('llO BORM, - SEND(I: Caracteristicas: - alincntaçâo dc Càneras Cl'[V. circuitos dr

._,..1 .irii .rii"iloll\'o. rildi{)s coruunicadorcs. - Pn,tecão contra curto-circuitos c suFÍaqrEcimc to- pÍotcçào contra

r t( r : ( r.r,r r.r\ S rJa .ritabihzltla. - 
^cabanrqrto 

dc ntctal com alh resistàlcia. Inl'onnaçõui técnicasr - Potàcia: -160W. -

ii r,l : t.l I lr)\-ll,rv. - lr.rluincia 
^C50llz. 

- Sai,ja: DC l2v -i0^. - Chavcamcnto de attlstc dc tensão (127-]2{\ }. -
' l,rlrrr - \'lal.nill 

^lLultiltio 
e Mctal
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.l COM:C-IOR BNC MOLA PARAFUSO 6MM 48.0 Unidade

l )spccilicaçiio: CONFIC1OR BNC MOLÂ PARÂFUSO 6MM - CaracleÍiíicas: - SiSemas de CFTV. - Conector BNC com

rnola. icluú prra coflexâo de câneras de segurança. - Resi$ente, com mola na entrada do cabo anti movimentaçôes e impactos.

i G^BINETE DE METAL PARA D\/R 3.0 Unidade

Ispcciticaçâo: GAIllNlll h DE METAL PARA DVR - RÂCK ORGÁNZAITOR I,GTÁLICO COM FECHADURÁ E

( llAVti. 
^l- 

I URA: 35,5. LARGIiRA: 42,5. PROFT NDDADE: 8.5.- Modelo: CAIXA METAI-ICA, -Espaço pora DVR. -

I cchidrnir conr trava rápida. Caixa metrilica ern ago.

CRAVADOR DICITAL DE VIDEO M}IDX(i 3.0 : Unidade
I Io&C 8 CANAIS

lisl^-cilicaçâo: GRÂ V^lX )R DTGITAL DE VIDEO MIIDX I 1084 ou Similar 8 CANAIS - Gravador digital de video MHDX

I l0s-( ou suuilar possui compatibilidade com as 4 tecnologias HDCVI, AHD ,IIDTVI e IP, detecção inteligente de pessoas e

r eiculos- courl)ulibilitlade com SSD, alátr do modo NVR de l'mcionamento. Visualizaçâo ern l080p. Saídas de vídeo VGA e

lll)MI ConDrcssào dc video 11.265 e H.265+. Suporta I HD SÁTA ou I SSD . Compadbilidade com protocolo Onúi Modo

NVII liarst'onm todos os cánais BNC em IP.

CAMERA ry P/SISTEMA DE SEGURANÇA.'7 24.O Unidadc
vt{l- ll20BG2

lrstLcilicrçâo: C^MLRA 1V P/SISTEMÂ DE SEGITRANÇA. VHL I 120 B G2 ou Similar - Câmera Infra Hdcvi Lite VHL

Il20blll 20M [.crtc ].ómm. VHL I120 B - Câmera Bullet HDCVI l.itel rnegapixel. Menu OSD na linha de entrada Novo

protocolo I{[)CVI Ll l]r. CoÍes por rDais ternpo. Alta definição de imagms. A cârnera possui resolução HD 720p. trrnologia

IllX VL Mr tirecusos conr o Menu OSD Case pládiço com IP66, proteção anti-Uv, contÍa o anaÍelaÍnento dos Íaios solees.

TRANST'ORMADOR BALI-IN VB 5OO P G2 OIlt 24.0 Par
PAR

I is1^-cilicaçÍo: TRANSIORMADOR BAIITN VB 500 P G2 ou Similar 0l PAR - VOLTAGEM 1271220. Tipo de alimentaÉo:

corre tc clú1nca.

e C^IXA DE PASSAGEM VBOX llm 24.O Unidade

I r sl^-cilicaçio: C^IXA DL PASS^GEM VBOX I 100 ou Similar - Caixa oryanizadora Vbox I I m ou SimilaÍ. DimerMes (L x

^ 
\ I') r^ \ (,r 125 \ l2l x6()nrm. A VBOX 1100.

l{) DISCO RIGIDO 64[,ÍB I{D tTB WDI IPURZ 3.0 Unidade

lrspccrtioirçilo: DISCO RIGIDO 64MB HD tTB WDI lPfrRZ ou Similar- Especúcações: Modelo: S§Hawk. Caprcidade:

I t L l{or. çio: 5900 RPM. Cachq 64 MB. Türarúro: 3.5'.lnterface: SATA lll6GB/s- Baias dedisco suportadas: até 8. Câneras

supoturtlas: até íí. C'onliabilidade / IntegÍidâde de Dados: Resistente â conosâo. EÍos de leituÍa não Íecupeniveis por bits tidos,

,nii\r I por l(»114. lvffBF (horas): llú Horas €m atividade: 8.760

I .2 L Havcndo mais de um Item faculta-se ao fomec€dor a paÍticipação em quantos forem

du scr.l rntcÍcssc.

I.l. O critcrio dc julgamento adotado será o Menor Preço por [ote. observadas as exigências

contidíls neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto à especificações do objeto.

2. P.\RTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA
2.1. A participação na presentc dispensa eletrônica se dará mcdiante Sistema de Dispensa

II;trônrca. disponivcl no cndereço eletrônico https://compms.m2aÍecnologia.com.br/.
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2. I .1. Os fomecedores deverão atendcr aos procedimentos previstos para
h ttos://com D r'âs. nr 2Írternolo gia.com.br/ , para acesso ao sistema e operacionalização

2. I 2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretãnente ou por seu

rcprcscntantc no Sistcma dc Dispensa Eletrônicq não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade
pronrotor do procedinrento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha
eiudr quc por tercer ros não autorizados.

2 2 Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2 2. l. que não atendam à mndições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. cstrangciros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

oara rcccbcr citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2 3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto. do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica-

qrr rdo a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa- isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto b:ísico
,Ir do proicto e\cculivo- ou emprssa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente. controlador, acionista
,rir dctcntor dc rnais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, rcsponsável técnico ou
subcontratado- quando a contratação versar sobre obra- sewiços ou fomecimento de bens a ela necessários:

c) pessoa fisica ou jurídica que s€ cncontre, ao tempo da contrataÉo. impossibilitada de

.ontratar cm decorrôncia de sanção que lhe foi imposta;

d) aqucle quc mantenha vínculo de natureza técnica" comercial, econômica- financeira-

iir:beihista ou civil com dingente do órgão ou entrdade contratante ou com agente público que desempenhe

1inção na licitacâo ou atue na fiscalização ou na gestiio do contralo, ou que deles seja cônjuge. companheiro

ou paÍcnte cm linha re1À colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) enlprcsas controladoras. controladas ou mi igadas. nos termos da tri n'6.404, de l5 de

tlezenrbro dc 1476. conconcndo entre si.

fl pcssoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) aros alteriores à divulgação do aviso. tenha
sttlo condenada judicialmente- com trânsito em julgado, por exploração de tra.balho infantil, por submissão

dc trabalhadorcs a condições análogas às de escravo ou por conüatação de adolescentes nos casos vedados

pcla lcgislacão trabalhi sta.

2.2.3. L Equiparam-se aos axtores do projeto as empres.rs integrantes do mesmo grupo

cconômico:

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alinea't" também ao fomecedor que atue em substituição
il outra pcssor. fisica oujurídica com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicad4 inclusivc a

"Lra controladora. controlada ou coligad4 desde que devidamente comprovado o ilícito ou a luÍllizaúír
imrdulcnta da pcrsonalidade juridica do fomecedor:

2.2 4. orgafizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP. atuardo nessa

condiçào (Acórdão n" 7 46170 l4-TCU-Plenário).

2 . 3 . Scrá pcrmitida a participação de cooperaÍivas, desde que apresentêm demonstrativo de atuação

enr regime cooperado. com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da

Lci n" l-{. li3/21 c desde que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no

i'ncLcado crn gcral. não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado. bem como. de
pcssoalidadc c habitualidade.
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2.1.1. Em sendo permitida a paÍticipaçâo de cooperalivas. serão os

bcneficios previstos para as microempÍesas e empÍesas de pequeno porte quando elas alendcrem ao disposto
no art. ll4 da [.ei no I1.488. de 15 de juúo de 2007.

.1. INGRESSO NA CONTRÂTAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
-i I O ingrcsso do fomecedor na contrataçâo direta se dará mm o cadastramento de sua propostâ

inicial ne Ítrrma dcste item

l.l O fonrccedor intercssado, após a divulgação do aviso de contraraçâo direta encaminhani
i\clusr\'aurentc por rneio do Sistema de Dispensa Elctrônicá, a proposta com a descrição do objeto ofertado.
rr mlrcr do produto. quando for o c:lso. c o preço. até a data e o horário estabelecidos oara abertura do

rocedim€ntoi)

3.2. l. A proposta também deveá contcr declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atcndimcnto dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas.
nrs uonllas nfralcgais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos dc ajustamento dc conduta
\ igcnt.rs r)a data dc cntrcga das propostas.

3.3. Todas as especiÍicações do objeto conüdas na proposta em especial o preço. vinculam
a ConÍratada

3.4. Nos valorcs propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

prcr idcncrários- trabalhistas. tributá,rios, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente
rla prcstaçâo dos scniços:

l.l. l. Os prcços ofcrtados na proposta inicial. serão de exclusiva responsabilidade do
fomecedor- não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteràção. sob alegação de erro- omissão ou

qualquer outro pretc\to-

3.5. Sc o regimc tributário da cmprcsa implicaro remlhimento de tributos em percentuais variáveis.

x cotaçio adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da emprcsa nos úlümos
dozç Ittcscs.

i 6. lndependentemente do percentual de tíbuto inserido na planilhÀ no pagamento serão retidos

na fbntc os perccntuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A aprescntação das propostas implica obrigatori.edade do cumprimento das disposiçõcs nelas

contidas- em confomridade mm o que dispôe o Termo de Referênci4 Projeto Básico ou Projeto Executivo-
lssurnindo o proponcntc o compromisso de executar os sewiços nos seus termos, bem como de fomecer os

nrxtcíais- equipamentos. ferramentas e utensílios nec€ssários. em quantidades e qualidades adequadas à
pcrfcita cxccução contratual, promovendo, quando rcquerido, sua substituição.

1.8. LIma vcz cnviada a proposta no sistem4 os fomecedores poderão rctini-la" substituí-la ou

nrodificá-la- âtê â dâtâ e o horário estabelecidos Dara abertura do DrocedimeÍto.
3 () No cadastramento da proposta inicial. o fomccedor deveni também. assinalar "sim" ou "não"

cnl campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

i.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obri,qatoricdadc dc declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de

l0()f). estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de ContÍatação Direta
c sgus atlc\osl
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3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
rssunrindo como firmes e verdadeiras;

-1 9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

rcâl)ilitado dr Previdência Social, de que trata o aÍ. 93 da ki n" 8.213l91.

3.9 6. que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre s não

cnrprcga mcnor de l6 anos- salvo menor, a partir de 14 anos. ha condiÉo de aprendiz, nos termos do artigo
7' . XXXIII. da Constituição.

{. JTILGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4 I Na data e honirio indicado para abeÍtura e julgamcnto da contratação diret4 seni verificada a

conttrnnidadc da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do prcço cm rclação ao estrpulado para a contratação.

.1.2. No caso de o preço da proposta venccdora estar acima do esimado pela Administração. podera

Irn cr a rrcuocr:rçâo dc condiçôes mais vantajosas.

-1.2. I . Neste caso. seÉ encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha aprescntado o

rnclhor prcço. para que seja obtida melhor proposta com pÍeço comparível ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação podeÉ ser feita com os demais fomecedores classificados, rcspeitada

r ordcnr dc classificação- quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado em

nzão dc sua proposta permanecer acima do preço mríximo definido pa.ra a contratação.
.l 2 l. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

proccdinrcnto da contratação direta.

4.3. Estando o preço compatível, sení solicitado, se necessário, documentos complementares.

4..1. O prazo dc validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

aprcscntaçio.

-1.5. Scrá desclassificada a proposta vencedora que:

4.5 l. contiver vícios insanáveis:

4.5 2. não obedecer as cspecificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em scus

lnc\os:
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou peÍrnaneceÍem acima do preço màrimo definido

t)rru a contratação:

4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada" quando exigido pcla Administnção:

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras eügências deste aviso ou seus

;rncros. dcsdc que insanávcl.

4.6. Quando o fomecedor não conseguir compÍovau que possui ou possuirá recursos suficicntes

t):rra c\ccutar a contcnto o objeto, será considerada incxequível a proposta de preços quc:

4.6. l. for insuficiente para a cobertura dos custos da contraÍâção, apresente preços global

oLr unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e sal.irios de

nrcrcrdo- acrcscidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

cstabclccido limitcs mínimos, exceto quando se rêferirem a maleriais e instalações de propriedade do
prôprio frrnrcccdor- para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração1

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqucles
fl rados cni instnüncntos de caniter normativo obrigatório. tais como leis, medidas provisórias c convcnções

.'olcti\ ls dc trabalho vigentes.
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4.7. Sc houvcr indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso

csclarccimcntos complementaÍes, poderão ser efetuadas diligências, parà quc a empÍesa comprove a

crr:quibi I idadc da proposta.

.1.7. L Consrderando o cená,rio naciona! de inflação e mm o objetivo de prevenir a apresentação de

l)ropostas com valorcs incxequíveis, os licitantes que apÍesentarem propostâs com descontos superiores a

25')i, (vintc c cinco por ccnto) em relação ao valor estimado - ou sejA a paÍir de 25,01Y. - e estiverem

classificados com as melhores ofertas. deverão, obrigatoriamente, anexaÍ, em campo próprio do sistema-

rto plilzo dc atc 02 (duas) horas, a contar da solicitação feita no chat pelo pregoeiro, documentaçâo

.onrl)lcnrcntar qu0 colnprove a exequibilidade do preço proposto.

. A documentação exigida deveÉ conter, no mínimo:

. Not{§ fiscais recentes. entendendo-se como tais aquelas emitidas nos últimos 12 (doze)

mcses. compativeis com o objeo da licitai.ào e que demonstÍem pnáticas dc mercado

srnr ilares ao preço ofertado;
. Planilha detalhada de composição de custos, com indicação clara dos insumos. mão de

obra. logística- tributos e demais variáveis que compôem a formação do preço.

. Poderão ainda ser apresentados outros documentos complementares que reforcem a
r,iabilidade da proposta" os quais serão analisados pela equipe técnica conforme diligência
sol icitada pelo pregoeiro.

I 7 I No caso de dtividas. podeá ser realizada diligência complcmentar. com o objctivo de- enfim- saná-

Ias

4.1.l. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifrcaçâo da proposta.

Â planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor. no prazo indicado pelo sistem4 desde que não haja

rur4oraçio do prcço.

4.lt. I. O ajustc de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas quc não alterem

r substància das propostâs.

4 1J.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de coneção a indicação de

rccolhimcnto dc inrpostos s contribuições na forma do Simples Nacional. quando não cabível esse regime.

4.!). Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especifica@es do objeto, podení

s.:r colhida a nranifcstação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
.l I 0. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta subsequente. e, assim

succssivanrcntc. na ordem dc classificação.

'1. I L Havcndo necessidade, a sessão seá suspensa" informando-se no "chat" a nova data e horário
par:r a sua continuidade.

4l2.Enccrradaaanális€quantoàaccitaçãodaproposta.seinicianiafasedehabilitação,observado
o disposto ncstc Aviso de Contrafação Direta.

5. HABILITAÇÁO
5l Os licitantcs deverão encamiúar, nos teÍmos deste Aviso de Contraração Direta a

docrrnrcntação rclacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

5.1. l. Habilitâção JurÍdica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

\'lcrca:rtis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição dc Microcmprecndedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçâo da
aLrteutrcidadc no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empÍesa individual de responsúilidade
lin)itada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
('omr;rcial da respcctiva scde, acompanhado de documento comprobatório de seus administradorcs;

d) inscri$o no Registro Público de Empresas Mercantis ondc opera- com

lvcrbação no Rcgrstro ondc têm sede a malriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato mnstitutivo no Registro Civil
das Pcssoas Juridicas do local dc sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

0 decrcto de autorização. em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

tirncionanrcnlo no Pais:

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçào rcspcctiva.

h) Documento Oficial com foto válido na forma da lei e CPF do representante lega.l

da licitantc

5.1.2. Regularidade liscal, social e trabalhipta
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas:

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional- mediantc apresentasão

dc ccrtidio cxpcdida conjuntanente pela Secretaria da Receita Fcderal do Bmsil (RFB) e pela Procuradoria-

Gcral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Divida Ativa da

Llniâo (DAU) por clas administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da

Porlada ( crnjunta n" 1.75 1. de 02ll0l20l4, do Secretário da Receita Fcdenl do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional:

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Scrviço (FGTS):

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos p€rantc a Justiça do Trúalho.
nrcdi:urtc a aprcsentação de certidão negativa ou positrva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
.\ da Consolidaçào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452. de l'de maio de 1943:

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio
rir s.'dc do fonrccedor. pcÍtinente ao seu ramo de atividade c compativcl com o objeto contratual:

0 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sedc

do lomcccdor. relativa à atividade em cujo exercício contratâ ou concoÍr€i

5. 1.3. QualiÍicação Econômico-Financeira

a) certidâo ncgativa de falência expedida pelo distribuidor da scde do fomecedor;

b) balanço patrimonial. demonstração de resultado de cxercício e demais

dcnronstnçôcs contabeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais;

b.l. As empresas criadas no excrcicio financeiro da dispensa devcrão

atcnder a todas as exigências da húilitação e poderão substituir os demonstràtivos contiibeis pelo

balanço de abcrÍura.

b,2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no

caso de a pcssoaluídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtênção de índices de Liquidez Geral
(l G). Solrôucia Geral (SG) e Liquidez CorÍente (LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicação das

scguintcs i'ônnulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo CiÍcutante

Passivo Circulante

c.l. As empresas, que apÍesenta.rem resultado inferior ou igual a l(um) em
qualqucr dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

conrprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 5%,(cinco por cento) do valor total estimado da

contratação ou do itcm pertinente.

5.1.4. Qualilicação Técnica

a) Comprovaçâo de aptidão compativel em características. quantidades e prazos

com o ob.jcto ret'erente a equipamentos de monitoramento, incluindo instalação e montagem, por meio da

aprcscntação dc atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito públim ou privado.

a. I - Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços fomecidos no âmbito
Cc sua atividade econômica principal ou secundária especifiúdas no contrato social vigente;

a.2. O fomecedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à

cornprovaçâo da legitimidadc dos atestados, apresentando, dentÍe outros documentos. cópia do contrato

quc dcrr suporte à contratação, endeÍeço atual da contralante e local em que foram fomecidos os bens.

b) Declaração do fomeccdor atestando que conhece todas as informaçõcs c

condrçõcs locais para o cumprimento das obrigações objeto da contrafação.

c) Em relação âs fomccedoras cooperativas seá ainda- exigida a seguinre

d,.rcrr nrclrtação cornplementar:

c. l. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para x contratação c que erecutarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação dc

quc cslio dorniciliados na localidade da sede da c.operativa, respeitado o disposto nos aÍts. 4". inciso Xl.
.l i. inciso I e .12. §§2'a 6'da Lei n. 5.764 de l97l:

c.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individua.l -
DRSC'|. para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao número dc

cr.ropcrados ncccssários à prestação do serviço;

c.4- O registro previsto na lri n. 5.764171, aí. lO7 ,

c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-paÍcs por parte

dos coopcrados que e\ccutarão o contratol e

c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica

da c(ropcrati\ a: â) ata de fundaçãol b) estatuto socia.l com a ata da assembleia que o aprovou; c) Íegimento

dos tirndos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocâção das fi€s últimas
asscnrbicins ecrais ertraordináías: e) três Íegistros de presença dos coopcrados que erecutarão o contràto
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coopcrati va a contrataÍ

o art. l12 da Lci n. 5.7
pclo órgão fi scalizador.

ou nas Ícunloes seccronals: e 0 ata da sessão que os cooperado
o objeto da dispensa,

c.7. A última auditoria contábil-finaÍrceira da cooperativa. conforme dispõc
64/71 ol uma declaração, sob as penas da lei. dc que tal auditoria não foi exigida

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da
proposta classiticada ent primeiro lugar. seá verificado o evcntual descumprimento das condi@es de

r)irÍrcipaçào. r'spccialmente quanto à existência dc sanção que impeça a participação no ceÍtame ou a futura
contrataÇâo- mcdlante l consulta aos seguintes cadastros:

r) Registro Cadastral de Fomecedorcs do(a) A SECRITARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇAO:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
('ontroladoria4eral da União (urrrv.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Aórdão n'
Plcnário):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa-
nrantido pclo Consclho Nacional de Jusiça (www.cnj jus.br/improbi,lade_adm/consultar_requerido,php).
(Acórdão n' 1.791/201I - Plenário);

rl) Lista dc Inidôneos mantida pelo Tribunal dc Contas da União - TCU.

5 2.t. Para a consulta de fomccedores pessoa jurídica podorá haver a substituição das

consultas das alincas "b"- 't" e 'd" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
( https ://ccrtidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

-i.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também
dr seu sócio maiontário, por força do artigo 12 da Lci n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

rtnpostxs ao rcsponsávcl pela pnitica de ato de improbidade administrativa- a proibição dc mntratar mm o
Podcr Público. inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majorirá,rio.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de

Ocorrôncias Impcditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

inrprcsls apontadas no Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.

5.2.2.1-1. A tcntativa de burla sera verificada por meio dos vinculos
socictários. linhas dc fomecimento similares. dcntre outros;

5.2.2.1.2. O fomecedor será convocado para manifestaçâo previamente à
srn desclassiÍicação

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor seÉ reputado inabilitado. por falta
il. c.,ndiçrio dc panicipação,

5. i. Caso atendidas as condições de paÍticipação, a habilitação dos fomecedores será verificada por
nrcio do Cadastro dc Fomec.edores, nos documentos por ele abrangidos.

5.1 l. É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
( atlastro de Fomecedorcs para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública ou encaminhar.
.irraldo scrlicitado- a rcspcctiva documentação atualizada.
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5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inúilitação do fo
sc a consulta aos sítios clctrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrâÍ a(s)

ccrtrdão(õcs) válida(s).

5.4. Havendo a nccessidade de envio de documentos de húilitaÉo complementaÍes. necessários à

confinnaçiio daquelcs cxigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados. o fomecedor será

corrvocado a cncaminhá-los, em formato digital, apos solicitação da AdministraÇão. sob pena de

rnabilitação.

-i.5. Somcntc haverá a nec€ssidade de mmprovação do pÍeenchimento de requisitos mediante

xpr(-scntaçio dos documentos originais nãodigitais quando houver dúvida em relação à integridade do
docunrcnto digital.

5 tr O t'omccr:dor cnquadrado como microempreendedor individua-l que pretcnda auferir os

bcncÍicios do tràtamcnto diferenciado previstos na ki Complementar n. 123, de 2006. estará dispensado
(al dr proia de inscrição nos câdastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
oalarrço patnnronial c das demonstrações conábeis do último exeÍcício.

5 7. Havcndo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos. a sessão será

sii\pcnsa- scndo infonnada a nova data c horário para a sua continuidade.

5.1i. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua húilitâçâo. seja por não apresentar

qtraisqucr dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo mm o estabelecido neste Aviso de

C'ontrataçiio Dircta.

5.8.1. Na hipôtese de o fomecedor nâo atender às exigências para a habilitação. o órgão ou

cntrtladc crrnrinará a proposta subsequcnte e assim sucessivamcnte, na ordem dc classificação. até a
apuração dc uma proposta quc atenda às espccificações do objeto e as condições de habilitação.

.5 9. Constatado o atendimento irs exigências de húilitação, o fomecedor seá habilitado.

6. CON'|'RArAÇÃO
a I Após a homologação e adjudicação. caso se conclua pela contratação. seni frrmado Termo de

( oDtrato ou omitido instrumenlo equivalente.

6 2.O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a paÍtir da data de sua

convocação. pcra assinar o Tcrmo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. conforme o caso (Nota

dc Enrpcnho/Cafta Contrato/Autorização), sob pena de decarr do direito à contr*ação. sem prejuím das

sançõcs prct istas neste Aviso de Contmtação Direta.

6.2.l. Altemativarnente à mnvocaçâo para @mp:!Í€cer perante o órgão ou enüdade para a

assinatura do Tenno de Contrato. a Administração podeÉ encaminháJo para:§sinatur4 mediante

corrcspondôncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico! para que seja assinado e

dcvolvido no prazo dc 03 (tÉs) dias, a contar da datâ de seu recebim€nto.

6.2 2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçâo da nota de empenho ou

nlstnuucnto cquivalcntc poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitaçâo justificada

do adludrcatário c aceita pela Administraçâo.

6.3 O prazo dc ügência da contratação prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de
('ontmtâÇào DiÍcta.

6 4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condiçôcs dc habilitaçào e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor

durintc a r igência do contrato.
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7. SANÇÔES

7. L Comete infiação administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
rrt 155 da t-ci n" 14.133. de 2021, quais sejam:

7. I . l. dar causa à inexecução parcial do contrato:

7.1.2. du causa à inexecução parcial do contràto que cÍruse gnve dano à Administração.
ao Àrncionancnto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

7. I .3. dar causa à inexecuçâo total do contrato;

7.1 ..1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame,

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de faro superveniente devidamentc
justificado:

7 .l 6. nb celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo.

qrrando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. cnsejar o retardamento da cxecução ou da entrega do objeto da licitação scm motivo

.1rrsl rticado:

7.1 tl. apresentar declaração ou documentação falsa exigida par:! o certame ou pÍestar

dcclaraçâo falsa durante a dispcnsa eletrônica ou a execuçâo do contrato:

7. I 9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar alo fraudulento na execução do contrato:

7 I l(). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportanento inidôneo, entre outros. a declaração falsa
qLrarrto às condiçõcs de participação, quanto ao enquâdramento como ME/EPP ou o conluio entre os

Íbnrccedores. cm qualqucr momento da contratação direta.

7. I I l. praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos deste c€rtame,

7. I 12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lci n" 12.846. de l" de aeosto de 2013

7.1 O Íbmccr;dor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens anteriores ficani
sujcito. scm prcjuizo da rcsponsabilidade civil e criminal, à seguintes sanções:

a) AdveÍência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta
qualdo nâo scjustificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de llo/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prclLrdicado(s) pela conduta do fomecedor, por qualquer das infiações dos subitens 7. I.l a7.l.l2:.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

rndircta do clte federativo que úver aplicado a sanção. pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos. nos casos dos

srrhrtt'ns 7. l.l a 7.1.7 dcste Aviso de Contratação Direta quando não sejustificara imposiçâo de penalidade

n]llts qravc:

d) DeclaraEão de inidoneida.le para licitar ou contrataÍ, que impediá o responsável

dt- licitar ou contratar no âmbito da Administnção Publica direta e indireta de todos os entes federativos.

pclo prazo rr:inimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem

c()nro rlos dcn]ais casos quc justifiquem a imposição da penalidade mars gravel

7.3 Na aplicação das sanções sorão considerados:

7.i L a naturcza e a gravidade da infraçâo cometida:

7.3.2. as pcculiaridades do caso côncÍeto;

7.3.3. as circunstáncias agravantes ou atenuantes:

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
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7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

c orrcntações dos órgãos de controlc.

7.-1. Sc a nrulta aplicada e as indenizaçõcs cabiveis forem superiores ao valor de pagârnento

cvcntualnlentc dcvrdo pela Administração ao contràtâdo, alem da perda desse valor, a diferença será

dcscontada da garantia prcstâda ou seá mbrada judicialmentc.

7.5. A aplicaçâo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta em hipótese algum4 a

obrigaçào de rcparação integral do dano causado à Administração Pública.

7 rr A pcualidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu rito normal na unidade

adrninistratrva.

7 tt. O processaÍnento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade, não interfere no

scguinento rcgular dos processos administrativos específiôs para apuração da oconência de danos e

prclrizos a Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica- com ou sem a

partrcipaçio dc agcnte público.

7.t) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
qrrc n-sscgurará o contraditôrio e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatírio, observando-se o procedimento

prc\ isto na Lci n" 1.1.133. ds 2021. e subsidiariamente na [Éi n" 9.784. de 1999.

7. 10. As sançõcs por atos praticados no dccorrer da contralação estão previstas nos anexos a este

Ar rso.

S. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
ll.l. O procedimonto seÉ divulgado no sitio eletrônico oficial do(a) A SECRETARIA

MLTNICIPAL DE EDUCAÇÀO e no(s) endereço(s) eletónico(s).
It 2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

l'racassado)- a Adlninistração podcrá:

It,2 l. republicar o pÍesente aviso com uma nova data;

ti.2.2. valer-se. pan a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

basc ao proccdimento. sc houver. privilegiando-se os menoÍ€s preços, sempre que possivel. e dcsde que

atcudidas às condiçõcs dc húilitaçâo eügidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimcnto.

8.2.3. fixar pmzo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaçâo de

habilitação. conforme o caso.

ll 3. As proridências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizâdas se não houver o

aorlparccimento dc quarsquer fomecedores interessados, procedimento deseÍto.

tt 4. Flavcudo a nccessidade de realizaqão de ato de qualquer natureza pelos fomccedores- cujo
prazo não conste deste Aviso de Contralaçâo Direta, devení ser atendido o prazo indicado pelo agente

conl l)itclrtc da Adm inistração na Íespectiva notifi cação.

t( 5 Caberá ao fomeccdor acompanhar as operações, Íicando responsável pelo ônus decorrente da
perdl do ncgocio drante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

dcscoucrâo.

ll.(r. Não havendo expediente ou ocorrcndo qualquer iàto superveniente que impeça a realização do
c.rflamc na data marcada- a sessão seá automaticamente transferida para o primeiro dia úúl subsequentc-

no nrcsnro hoário arteriormente estabelecido, desde quo não haja comunicaçâo em contrário.
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Í1.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarâo o honi'rio de Brasília-
DF- i[clusivc para contagem de tempo e ÍEgistro no Sistema e na documentação Íelativa ao procedimento.

tl.ll. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçâo podcá sanaÍ erros ou falhas
qtrc não altcrem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade juridic4 mediante despacho

tindarnentado. registrado em ala e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habi I itaçio c classifi cação.

ll () As nonnas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçâo DiÍsta serão sempre interpretadas em

lirr,,rr dl anrpliaçào da disputa entrc os intcressados, desdc que não comprometaÍn o interesse da
Administr4io. o pnncípio da isonomia- a finalidade e a segurança da contrâração.

tt l() Os f'omecedores Íssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pÍopostas e

.r Âdurinistraçào uão ser:i- cm nenhum caso, responsável poresscs custos. independentemente da condução
orr do rcsrrltatlo do processo de contratação.

,\ i I Erl caso de divergência entre disposições destc Aviso de Contratação Direta e de seus aneros
rrrr dcnrais peças que compõem o pÍocesso, prevaleceá as deste Aviso.

l'l l2 Da sossão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

8 l3 Intcgram estc Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintcs anexos:

ll . I I I . AN EXO I - Termo de refeÉncia/Projeto Biísico;

ti. | -i.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato.

(sprÍr,
tQüírí.'


